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PADRÃO DE RESPOSTA – PEÇA PROFISSIONAL 

Enunciado 

 
Gabarito Comentado 

A medida cabível é a petição inicial com fundamento na desapropriação indireta ou a Ação de Desapropriação 
Indireta. 

A peça deve ser endereçada a um dos Juízos da Vara Cível ou de Fazenda Pública da Comarca do Município Alfa, 
do Tribunal de Justiça do Estado X. 

Na qualificação das partes: Fabrício é a autor e o Município Alfa é o réu. 

Inicialmente, a peça deve:  

(i) conter o requerimento da concessão do benefício da gratuidade de justiça, diante da impossibilidade de o 
autor arcar com as custas do processo, sem prejuízo do próprio sustento, na forma do Art. 98 do CPC.  

(ii) destacar o fato de que a pretensão não está prescrita, considerando que o fundamento da demanda é a 
desapropriação indireta, que se submete ao prazo de dez anos para a usucapião extraordinária, previsto no Art. 
1.238, parágrafo único, do CC. 

Obs.: para fins de argumentação pode ser alegado o prazo de quinze anos do Art. 1.238, caput, do CC. 

Na fundamentação, deve ser alegada a caracterização da desapropriação indireta, porque: 

a) a construção da via ou a destinação pública conferida ao bem ou a sua afetação importou incorporação à 
Fazenda Pública (fato consumado), tal como se depreende do Art. 35 do Decreto-Lei nº 3.365/41. 

b) Ocorreu o sacrifício do direito de propriedade de Fabrício sem a observância do devido processo legal, a violar 
a necessidade de prévia e justa indenização em dinheiro para fins de desapropriação, na forma do Art. 5º, inciso 
XXIV, da CRFB/88.  

Com relação aos pedidos, deve ser requerida a concessão da gratuidade de justiça e a produção de provas, 
notadamente a pericial (avaliação judicial), para apurar-se o valor da justa indenização.  

Deve ser pleiteada a procedência do pedido para que o Município Alfa seja condenado ao pagamento da justa 
indenização pela perda da propriedade, com correção monetária desde a data da avaliação judicial, consoante o 
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Art. 26 do Decreto-Lei nº 3.365/41, acrescida de juros compensatórios, na forma do Art. 15-A do Decreto-Lei nº 
3.365/41, desde a invasão, consoante a Súmula 69 ou a Súmula 114, ambas do STJ, e de juros moratórios, nos 
termos do Art. 15-B do Decreto-Lei nº 3.365/41 ou da Súmula Vinculante 17. 

Devem ser, ainda, requeridas a citação do réu, a condenação em custas e honorários, bem como apontados o 
valor da causa e a opção do autor pela realização, ou não, de audiência de conciliação ou mediação. 

Arremata a peça a indicação de local, data, espaço para assinatura do advogado e número de sua inscrição na 
OAB. 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 01 

Enunciado 

 

Gabarito Comentado 

A) Sim. Carlos, apesar de não ser servidor público, pode ser responsabilizado por ato de improbidade 

administrativa porque concorreu dolosamente para a prática do ato de improbidade (pagando a propina), 

consoante dispõe o Art. 3º da Lei nº 8.429/92, que importou enriquecimento ilícito (Art. 9º, inciso I, da  

Lei nº 8.429/92). 

B) Sim. Em tese, é possível a celebração de acordo de não persecução cível no bojo de ação de improbidade 

administrativa na hipótese narrada, pois o Art. 17-B da Lei nº 8.429/92 prevê a possibilidade desse tipo de 

solução negocial. 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 02 

Enunciado 

 
Gabarito Comentado 

A) Sim. A sociedade empresária Ar Puro praticou infração administrativa prevista no Art. 155, incisos VIII, IX, X e 

XI, da Lei nº 14.133/21, razão pela qual, além da multa como penalidade pecuniária, a contratada deve sofrer a 

sanção legal de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, conforme 

previsto no Art. 156, inciso IV, c/c. o § 5º, da Lei nº 14.133/21.  

B) A aplicação da sanção administrativa de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública é de competência exclusiva do Secretário Estadual de Saúde do Estado Alfa, consoante 

dispõe o Art. 156, § 6º, inciso I, da Nova Lei de Licitações e Contratos. 

 



 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
XXXVIII Exame de Ordem Unificado  

Prova Prático-Profissional Aplicada em 10/09/2023 
 ÁREA: DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

Padrão de Resposta da Prova Prático-Profissional – XXXVII Exame de Ordem Unificado Página 5 de 6 

PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 03 

Enunciado 

 
Gabarito Comentado 

A) Não. Cabe à concessionária contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 

complementares ao serviço concedido, sob regime de direito privado, não se estabelecendo qualquer relação 

entre o terceiro contratado e o poder concedente, respectivamente, na forma do Art. 25, §§ 1º e 2º, ou do  

Art.  31, parágrafo único, ambos da Lei nº 8.987/95. 

Obs.: Também está correto o fundamento no sentido de que a sociedade empresária Feliz não integra a 

Administração Direta e Indireta, de modo que não precisa fazer licitação para as suas próprias contratações, pois 

não está submetida aos ditames do Art.37, inciso XXI, da CRFB/88. 

B) Sim. A anuência do poder concedente é necessária para a transferência de controle acionário da 

concessionária, sob pena de caducidade do contrato, nos termos do Art. 27 da Lei nº 8.987/95.   
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 04 

Enunciado 

 
Gabarito Comentado 

A) Sim. A venda do imóvel do Estado Ômega para a autarquia municipal Beta, mediante dispensa de licitação, é 

lícita, desde que haja prévia autorização legislativa, na forma do Art. 76, caput e inciso I, alínea e, da  

Lei nº 14.133/21. 

B) Não. O empresário local não poderá comprar o imóvel sem prévia licitação para construir um shopping center, 

pois não estão presentes as hipóteses legais de dispensa e inexigibildiade de licitação previstas no Art. 74 e no 

Art.75, ambos da Lei nº 14.133/21 (ou conforme Art. 76, caput e inciso I, da da Lei nº 14.133/21). 

 

 


